
ACERTO EXTERNO 

Papel do Citicorp no acordo com 
os credores vai ser decisivo 

por Getulio Bittencourt 
de Nova York 

A renegociação da dívida 
externa brasileira com o 

' comitê assessor de bancos 
acontecerá com uma forte 
influência do seu maior 
credor privado, o Citicorp, 
que é por mais de uma ra-
zão um banco diferente dos 
outros nesse contexto. E as 
linhas gerais que o Citicorp 
aplicará nas conversas fo-
ram recentemente delinea-
das por seu executivo sê-
nior internacional, William 
R. Rhodes. "O governo do 
Brasil está a cerca de cinco 
meses em seu programa de 
reforma econômica, en-
frenta o difícil desafio de se 
equilibrar entre a hiperin-
fiação e a recessão. O pre-
sidente do Citibank, John 
Reed, e eu nos reunimos 
com o presidente Collor de 
Mello e sua ministra da 
Economia no mês passado, 
para discutir o programa 
de reforma interna e a dívi-
da externa do Brasil. Em-
bora o governo não tenha 
fixado uma data para ini-
ciar negociações, poderá 
começar as conversas com 
os bancos comerciais em 
breve", disse ele referindo-
se ao Brasil e à Argentina. 
Rhodes disse ainda que "a 
continuação do atraso no 
pagamento dos juros vai se 
tornar cada vez mais difícil 
sem completar o acordo 
em torno de pacotes finan-
ceiros dos bancos comer-
ciais para os países em 
questão, e portanto vai 
atrasar seus programas de 
reforrria e crescimento eco-
nômico". 

Rhodes estava em Cara-
cas, como oficial sênior do 
Citibank na Venezuela, 
quando o presidente John 
Kennedy mostrou que seu 

William R. Rhodes 

programa econômico para 
a América Latina, Aliança 
para o Progresso, seguia as 
pegadas da "política de 
boa vizinhança". Ele esta-
va também, três décadas 
antes, e três décadas de-
pois de Kennedy, em junho 
passado, na Casa Branca 
ouvindo o presidente repu-
blicano George Bush lan-
çar sua "iniciativa para as 
Américas". 

A INICIATIVA 
DE BUSH 

"Ao enfatizar a redução 
da dívida pelos governos 
credores e reconhecer que 
a dívida oficial tem de ser 
parte da equação, a inicia-
tiva de Bush se tornou uma 
extensão necessária do 
Plano Brady", argumenta. 
"Ele reconhece também o 
fato de que o Banco Intera-
mericano de Desenvolvi-
mento (BID) terá um papel 
central no futuro do cresci-
mento da América Lati-
na." 

O executivo sênior do Ci-
ticorp conta que, há poucas  

semanas, a convite do pre-
sidente Enrique Iglesias, 
discursou perante a direto-
ria do BID em Washington, 
num encontro fechado, pa-
ra debater o início de um 
novo plano para co-financi-
amento entre o BID e os 
bancos comerciais, para 
prover fundos para viabili-
zar programas que valham 
a pena em países que este-
jam aplicando em projetos 
sérios para reformar suas 
economias". 

Ele observa depois que o 
plano de redução da dívida 
lançado no ano passado pe-
lo secretário do Tesouro 
dos EUA, Nicholas Brady, 
de fato propõe que a redu-
ção substitua o dinheiro no-
vo como peça central das 
renegociações. "Mas ele 
também assinalou um pon-
to, largamente subestima-
do desde então, sobre a 
continuação de algum fluxo 
de dinheiro novo, que deve 
permanecer como uma 
parte essencial da estraté-
gia." O problema, a seu 
ver, é que isolar apenas a 
redução da dívida basica-
mente encoraja os bancos a 
encerrar seus relaciona-
mentos de empréstimos 
com os países participan-
tes do plano Brady. O que 
torna o Citicorp diferente 
nesse contexto é que, ao 
contrário da maioria dos 
bancos comerciais, ele está 
disposto a entrar com di-
nheiro novo na renegocia-
ção do México em julho de 
1989 e deu mais US$ 150 mi-
lhões no recente acordo da 
Venezuela. 

Especialistas às vezes 
sugerem que o Citicorp faz 
isso não porque deseje, 
mas porque precisa. Ele é o 
banco norte-americano 
mais afetado pelos emprés-
timos a países em desen- 

volvimento depois do Ma-
nufacturers Hanover; e es-
ses dois são justamente os 
bancos com menores reser-
vas contra esses emprésti-
mos, ao nível de um terço 
do valor total, quando todos 
os grandes bancos estabe-
leceram reservas de pelo 
menos 50%. 

CASO A CASO 
Rhodes indica que o ban-

co "apóia uma abordagem 
mais balanceada para os 
futuros pacotes de finan-
ciamento de bancos comer-
ciais (aos países endivida-
dos), em que, além da re-
dução voluntária da dívida, 
se reconheça a importân-
cia do fluxo continuado de 
algum dinheiro novo quan-
do justificado, numa base 
de caso a caso". 

Entre as hipóteses de di-
nheiro novo que ele men-
ciona para futuros acordos 
estão instrumentos de fi-
nanciamento de comércio, 
empréstimos de dinheiro 
de terceiros (on-lending), 
financiamento de projetos, 
bônus de dinheiro novo, 
conversões de dívida por 
investimento, e co-
financiamentos com o Ban-
co Mundial (Bird) e bancos 
regionais de desenvolvi-
mento. 

Rhodes insiste em que os 
novos pacotes, que devem 
incluir o brasileiro, preci-
sam ser desenhados não 
apenas para "prover ins-
trumentos de saída para os 
bancos, mas também criar 
incentivos para os que 
queiram continuar empres-
tando para a América Lati-
na". Se isso não acontecer, 
conclui, "muitos países em 
desenvolvimento vão ter de 
contar apenas com sua 
poupança interna e fluxo de 
capital de fontes oficiais". 


